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RESUMO 
 
Este estudo busca integrar os conceitos jovens, educação e trabalho sob a perspectiva empírica 
dos programas governamentais de inclusão no Brasil. Por meio dos dados e informações abor-
dadas pretende-se, ainda, reafirmar a importância do tema, para tanto, dialogaremos sobre os 
Jovens, Educação e Trabalho versus Programas Governamentais de Inclusão no Brasil, no qual, 
serão discutidos os assuntos: os conceitos de juventude e as principais barreiras e dificuldades 
enfrentadas por esse grupo; em educação e trabalho apresentamos uma relação direta entre 
esses temas focando nos jovens; os desafios da educação brasileira, enfatizando a importância 
da educação na formação humana, dados sobre o cenário brasileiro e os principais desafios e 
entraves; apresentação dos conceitos de políticas públicas e programas e uma retrospectiva dos 
principais programas governamentais de inclusão no Brasil.  
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RESUMEN 
 
Este estudio busca integrar los conceptos de juventud, educación y trabajo desde la perspectiva 
empírica de los programas de inclusión del gobierno en Brasil. A través de los datos e informa-
ciones abordados, también se pretende reafirmar la importancia del tema, con este fin, dialoga-
remos sobre Juventud, Educación y Trabajo versus Programas de Inclusión Gubernamental en 
Brasil, en el que se discutirán los siguientes temas: los conceptos de juventud y las principales 
barreras y dificultades que enfrenta este grupo; En Educación y Trabajo presentamos una rela-
ción directa entre estos temas centrándonos en los jóvenes; los desafíos de la educación brasi-
leña, enfatizando la importancia de la educación en la educación humana, datos sobre el esce-
nario brasileño y los principales desafíos y obstáculos; presentación de los conceptos de políticas 
y programas públicos y una retrospectiva de los principales programas de inclusión gubernamen-
tal en Brasil.  
 
Palabras clave: Jóvenes; Educación; Trabajo; Programas Gubernamentales; Inclusión; Brasil. 
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This study seeks to integrate the concepts of young people, education and work from the empirical 
perspective of government inclusion programs in Brazil. Through the data and information ad-
dressed, it is also intended to reaffirm the importance of the theme, to this end, we will dialogue 
on Youth, Education and Work versus Government Inclusion Programs in Brazil, in which the 
following issues will be discussed: the concepts of youth and the main barriers and difficulties 
faced by this group; in education and work we present a direct relationship between these themes 
focusing on young people; the challenges of Brazilian education, emphasizing the importance of 
education in human education, data on the Brazilian scenario and the main challenges and ob-
stacles; presentation of the concepts of public policies and programs and a retrospective of the 
main governmental inclusion programs in Brazil.  
 
Keywords: Young people; Education; Work; Government Programs; Inclusion; Brazil. 

INTRODUÇÃO 

 

Para uma melhor compreensão sobre os conceitos jovens, educação e tra-

balho, destacamos a importância da educação na formação do homem. Nesse 

sentido, Ciavatta (2005, p.102) afirma que a educação é uma instituição “neces-

sária para incorporar a população a todo tipo de transformação social, efetiva, 

que se pretenda”.  

Nesse fragmento a autora aponta a importância da educação para a socie-

dade, como sendo um caminho para uma transformação social profunda e ver-

dadeira. Ela ainda acrescenta que “a educação é incapaz de mudar a sociedade 

desigual em que vivemos, ela é um recurso relevante para a compreensão dos 

fundamentos da desigualdade e para a geração de uma nova institucionalidade 

no país” (CIAVATTA, 2005, p. 102).  

Acreditar que é através da educação que mudanças efetivas irão acontecer 

para sanar os problemas sociais é ilusório como aponta a autora. Sposati (2000, 

p.30) também declara que “ao garantir maior escolaridade em nossa sociedade, 

não estaremos garantindo, de imediato, a resolução das discrepâncias sociais”. 

Contudo, conforme afirma Freire (1997, p.35) “a educação não é a alavanca 

da transformação social, mas sem ela essa transformação não se dá”. Ela por si 

só não é suficiente para sanar os problemas que afetam a nossa sociedade.  

Entretanto, a educação exerce um importante papel na sociedade, sendo capaz 

de contribuir para a transformação do homem para que este trabalhe em prol de 

um mundo melhor. “Nenhuma sociedade se afirma sem o aprimoramento de sua 

cultura, da ciência, da pesquisa, da tecnologia, do ensino. E tudo isso começa 

com a pré-escola” (FREIRE, 1997, p.35). 

Segundo Freire (1997) para refletir sobre a educação necessariamente pre-

cisamos refletir sobre o próprio homem. O homem é um ser da práxis, faz parte 
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da essência humana desvendar os desafios e transformar a realidade com sua 

ação-reflexão. “Eis aqui a raiz da educação”. “Sua vocação ontológica, que ele 

deve tomar existência, é a do sujeito que opera e transforma o mundo” (FREIRE, 

1997, p. 10).   

 A escola deve ser muito mais que um espaço físico que oferece acesso 

aos conhecimentos, deve ser um espaço democrático, de formação ampla do 

aluno, como sujeito sociocultural (ESTEBAN, 2007; GADOTTI, 2007). Ela de-

sempenha um papel muito importante na formação do homem e para a constru-

ção de um mundo mais humano e democrático.  

Diante do exposto, a educação só é verdadeiramente humanista quando 

reforça a real vocação humana: a de transformar a realidade. Caso contrário, a 

educação adapta o indivíduo à sociedade, domesticando, transforma o homem 

em “coisa”, desumanizado, um mero expectador (FREIRE, 1997, p.13).  

Porém, sabendo da relevância da escola na formação do indivíduo, ela 

constitui também uma instituição excludente, ou sendo capaz de ressaltar o pro-

cesso de exclusão. Bourdieu (2007), Bourdieu e Passeron (1992), analisaram o 

modo como a escola contribui para o reforço dos processos de exclusão social 

e como isto repercute nos percursos de vida de jovens e adultos dos meios po-

pulares.  

As obras nos permitem uma análise das desigualdades sociais produzidas 

na nossa sociedade, principalmente a violência simbólica exercida pela institui-

ção escolar. Esta, por meio da sua ação pedagógica, reproduz a cultura domi-

nante e as relações de poder de um determinado grupo social, reforçando as 

desigualdades sociais, deixando de lado a sua função libertadora.  

Segundo Mendes e Seixas (2003) em “Les Héritiers”, Bourdieu e Passeron 

questionaram o papel da escola na reprodução da estrutura de classes e a aqui-

sição da cultura escolar como um processo de aculturação para os jovens das 

classes populares, os mais pobres. Os autores atrelam o sistema de ensino à 

dominação por meio de seleção social.  

Na mesma linha, os autores Gonçalves, Passos e Passos (2005, p. 349), 

citam que as escolas estão “transformando as desigualdades sociais e culturais 

em desigualdades de resultado escolar”. Para eles a situação retrata “indiferença 

pelas diferenças”, onde a exclusão se dá no interior da escola, confluindo para 

um desempenho marcado pelo fracasso escolar.  
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Essa problemática, resulta de processos sociais mais amplos e que têm 

sido reforçados no cotidiano escolar por meio de práticas e ações pedagógicas 

e pelas formas de organização e gestão da educação básica. Nesse sentido, é 

fundamental salientar que outras causas externas à realidade escolar contri-

buem, sobremaneira, para o fracasso escolar como as desigualdades sociais, 

econômicas e culturais (GONÇALVES, PASSOS & PASSOS, 2005). 

Corroborando com essa ideia, Castro e Aquino (2008), reforçam que o 

nosso sistema educacional não foi e não está preparado para gerir as diversida-

des, e nem os novos papeis atribuídos à escola. 

Nesse aspecto, as consequências do fracasso escolar nos percursos de 

vida de jovens e adultos dos meios populares, a exclusão social juntamente com 

o fracasso escolar “configuram duas situações negativas e o resultado da rela-

ção entre ambas é a precariedade”, e as maiores vítimas desse processo é a 

classe popular (SPOSATI, 2000, p.21). 

O processo de exclusão social apontado pela autora constitui um processo 

amplo, que estabelece uma gama de relações que confluem reforçando essa 

ação por meio das práticas econômicas, sociais, políticas, culturais, educacio-

nais, dentre outras, afetando toda uma sociedade, não se restringindo apenas a 

um único indivíduo.  

A escolarização da maioria dos brasileiros é marcada por desigualdades e 

oportunidades limitadas, com inúmeras carências, decorrentes de uma estrutura 

obsoleta que acentua a exclusão para a maioria das crianças, adolescentes e 

jovens. Isso se confirma nos dados do IBGE (2019), no qual, em 2019 mesmo 

com uma pequena melhora nos índices da taxa de escolarização das crianças, 

se comparado aos anos anteriores, ainda não atingimos a universalização da 

Educação. Entre as crianças com idade de 4 e 5 anos, a taxa de escolarização 

foi de 92,9%, no qual, cabe ressaltar que a Educação básica é obrigatória para 

essa faixa etária. Entre as crianças de 6 a 14 anos, o índice chega a 99,7%. 

Entretanto, entre os jovens de 15 a 17 anos, a taxa foi de 89,2%, valor conside-

rado ruim e inferior à universalização, indicando que por mais que o atendimento 

esteja em processo de universalização da Educação Básica, o índice de exclu-

são permanece grande, mostrando que a educação ainda é um privilégio.  

Os dados do Anuário Brasileiro da Educação Básica (2019), também reve-

laram um cenário preocupante, na qual, as marcas da desigualdade no sistema 
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educacional brasileiro podem ser vistas desde os primeiros anos da criança com 

a constatação da existência de 328.594 mil crianças de 4 a 5 anos fora das es-

colas.   

Outro dado preocupante da pesquisa é em relação ao índice de analfabe-

tismo, em 2019 havia 11 milhões de brasileiros com 15 anos ou mais de idade 

analfabetas, o equivalente a taxa de 6,6%. A pesquisa também verificou a ade-

quação entre a idade e a etapa do ensino fundamental frequentado, no qual, foi 

constatado que o atraso ou abandono escolar alcançava 12,5% dos adolescen-

tes com idades de 11 a 14 anos e 28,6% dos adolescentes de 15 a 17 anos. 

Para os jovens de 18 a 24 anos, perto de 75% estavam atrasados ou abandona-

ram os estudos, destes, 11,0% estavam atrasados e 63,5% não iam à escola e 

não tinham concluído a Educação Básica.  

Outro dado preocupante divulgado pela IBGE (2019), refere-se ao fato de 

que em 2019 o Brasil possuía uma população de 10,1 milhões de pessoas entre 

14 a 29 anos que não completaram alguma das etapas da educação básica, ou 

por terem abandonado a escola ou por nunca a terem frequentado, o que cor-

responde a 20,2% do total da população que é de 50 milhões. Chama atenção 

ao fato de que a grande maioria desse total (71,7%) são pretos ou pardos.  São 

milhões de jovens e adultos que não tiveram a oportunidade de entrar na escola 

ou dela tiveram que se evadir mais cedo.  

Logo, ressaltamos que em 2018, as taxas de reprovação e abandono nas 

escolas públicas brasileiras ainda foram consideradas muito elevadas, principal-

mente nas séries, consideradas de transição, isto é, no 6º ano do Ensino Funda-

mental e 1º ano do Ensino Médio.  Nessas séries constatou-se que do número 

de alunos matriculados, 11,7 e 15,4 foram reprovados respectivamente. E 

quanto ao abandono, as taxas foram na razão de 2,5 no 6º ano e 7,9 no 1º ano 

(Anuário Brasileiro da Educação Básica, 2019).  

Dados do Anuário Brasileiro da Educação Básica de 2017 indicam que as 

taxas de reprovação e abandono são persistentes e continuam elevadas. Em 

2015 a média da taxa de reprovação no Ensino Fundamental foi de 8,2%, sendo 

que a maior taxa foi a do 6° ano com 13,8%. Já a taxa de abandono escolar ficou 

em 1,9% na média, novamente o 6° ano ficou com a maior taxa 3,3% (Anuário 

Brasileiro da Educação Básica, 2017).  
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Como observado nos dados, o fracasso escolar no Brasil é grave, consti-

tuindo em um problema que não está apenas limitado à esfera da Educação, 

traduz-se em uma falha do Estado. O abandono escolar, sendo este a culminân-

cia do fracasso escolar, afeta de forma extremamente negativa a vida dos sujei-

tos, pelo que as oportunidades serão limitadas.  

Os dados divulgados revelam que o ensino no Brasil enfrenta diversos 

desafios, sendo que para Schwartzman (2005, p.12), os principais problemas 

estão ligados à má qualidade do ensino e à repetência dos alunos, fato que está 

intimamente ligado a outro agravante, o despreparo dos professores de como 

ensinar de modo a alcançar os alunos que estão para trás, para que estes che-

guem ao nível e sigam os demais. O não domínio de conceitos básicos e a falta 

de articulação entre teoria e prática nos cursos de graduação interferem negati-

vamente no sucesso das suas práticas na sala de aula. Constata-se que o pro-

fessor está indo para sala de aula sem o preparo e os conhecimentos necessário 

à prática docente (OLIVEIRA & SCHWARTZMAN, 2002 p. 29;69). 

Estes problemas conforme apontam os autores, contribuem de forma ne-

gativa na trajetória escolar, afastando e excluindo esses estudantes do processo 

de ensino-aprendizagem, no qual, as cicatrizes provocadas pelo fracasso esco-

lar perdurarão pelo resto da vida. Fato confirmado por Laranjeira, Iriart, Faria e 

Matos (2012, p.21) ao afirmar que “as oportunidades de ascensão social por 

meio da educação limita-se para esses sujeitos”. 

Mendes e Seixas (2003, p. 117) ressaltam a importância do capital escolar 

para determinadas classes ou frações que não possuem capital social e nem 

econômico, no qual, constituirá a “única maneira de evitar a regressão social 

e/ou de melhorar a posição relativa no espaço social”. Sendo assim, esses su-

jeitos que não obtiveram sucesso escolar dificilmente terão oportunidade de te-

rem melhores condições de vida.  

Desse modo, se faz necessário buscar a verdadeira democratização da 

Educação brasileira, no qual, Cury (2000, p. 583) em sua análise sobre o desafio 

da educação sob a ótica jurídica, apontou que a “importância da educação para 

o processo de construção da democracia no país, sempre foi muito enfatizada, 

mas não necessariamente efetivada”, ou seja, na prática a realidade não se tra-

duz no que é pautado no papel.  
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Portanto, é indispensável o Estado estar presente de forma efetiva no de-

senvolvimento de políticas públicas eficientes, contextualizadas e adequadas no 

campo social. No entanto, é fundamental a efetiva participação da sociedade civil 

para conquistar, manter e garantir seus direitos, ou seja, requer também a parti-

cipação ativa da população para cobrar por políticas públicas que levam em con-

sideração as necessidades e peculiaridades do local (GLÓRIA, 2002; Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens, 2008). 

Assim, este estudo objetiva integrar os conceitos jovens, educação e tra-

balho sob a perspectiva empírica dos programas governamentais de inclusão no 

Brasil.  Para tanto, divide-se em seção como Juventudes, Educação e Trabalho 

e Programas Governamentais de Inclusão no Brasil. 

 

JUVENTUDES  

 

Nós seres humanos naturalmente sentimos a necessidade de buscar de-

finições sobretudo a nossa volta, e esse fato está relacionado com a nossa es-

sência, de buscar formas de referenciar, conceituar as coisas. Isso é muito im-

portante, pois nos ajudam a compreender os fenômenos sejam eles sociais ou 

ambientais.  

Partindo dessa lógica, para compreendermos a dinâmica referente aos 

assuntos que serão abordados neste trabalho, dentre eles a juventude, se faz 

necessário estudarmos os modelos de juventudes da nossa sociedade buscando 

compreender esse grupo tão diverso e singular.   

A palavra conceito pode remeter a uma definição fixa, o que é de certa 

forma precipitado, visto que o nosso mundo é dinâmico e as mudanças são cons-

tantes. Então, utilizaremos modelos em vez de conceito. Pois a juventude vai 

além de definições fixas e simplistas, como se fosse somente o significado da 

palavra. Compreendermos o dinamismo deste grupo não constitui uma tarefa 

fácil.  

Conforme afirmado por Esteves e Abramovay (2007), buscar formas de 

conceituar esse grupo não constitui uma tarefa simples, em virtude da plurali-

dade de definições acerca do assunto, fato que está relacionado à diversidade 

do grupo.   
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Sendo assim, buscaremos as diferentes visões de autores acerca do as-

sunto, ao ampliarmos a gama de significados atribuídos ao tema.   

Segundo Unesco (2004, p.23), “o termo “juventude” refere-se ao período 

do ciclo da vida em que as pessoas passam da infância à condição de adultos” 

abrangendo um período que varia, mas compreende uma faixa etária que vai 

dos 15 aos 29 anos, que possui como característica a sua transitoriedade.   

Vale notar que a definição de juventude está somente relacionada a um 

período etário. Contudo, a juventude não se restringe apenas a idade. Porém, 

essa demarcação é muito utilizada em estudos e pesquisas pois visa facilitar a 

realização de comparações entre regiões, fatores socioeconômicos, temporal, 

dentre outros. Desta forma, faz-se necessário a utilização de uma definição etá-

ria.  

Entretanto, de acordo com Unesco (2004), a faixa etária da juventude so-

fre mudanças segundo contextos sociais. Em áreas pobres, a faixa etária varia 

dos 10 a 14 anos e já em estratos sociais médios e altos dos 15 a 29 anos. Diante 

disso, a juventude constitui um conjunto de pessoas com idades variáveis se-

gundo diversas circunstâncias particulares.  

A juventude segundo o enfoque biológico e psicológico é compreendido 

como um “período que vai desde o momento em que se atinge a maturidade 

fisiológica até a maturidade social” (Unesco, 2004, p. 25). A maturidade fisioló-

gica está relacionada, com as mudanças biológicas e psicológicas que transfor-

mam e modificam o jovem com o passar do tempo. Tais mudanças são acompa-

nhadas também por outras como as relações sociais e culturais. Cabe ressaltar 

que a maturação biológica e a social não são atingidas da mesma forma por 

todas as pessoas.   

Fato confirmado por Esteves e Abramovay (2007, p. 21) ao afirmar que, 

 

[...] a juventude, por definição, é uma construção social, ou seja, a pro-
dução de uma determinada sociedade originada a partir das múltiplas 
formas como ela vê os jovens, produção na qual se conjugam, entre 
outros fatores, estereótipos, momentos históricos, múltiplas referên-
cias, além de diferentes e diversificadas situações de classe, gênero, 
etnia, grupo etc. (Esteves & Abramovay, 2007, p. 21). 
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Consoante aos autores, a juventude constitui um grupo heterogêneo, com 

características e definições distintas que variam segundo diversos fatores, ou 

seja, não existe somente um tipo de juventude.  

Diante disso, Unesco (2004) defende o uso do termo “juventudes” ao afir-

mar que o seu uso no plural se baseia nesses diferentes significados atribuídos 

ao termo. Mostrando que os grupos juvenis constituem grupos heterogêneos se-

gundo contextos e circunstâncias vividas.  

Para Bourdieu (2003, p. 152) “[...] a juventude e a velhice não são dadas, 

mas construídos socialmente na luta entre os jovens e os velhos”. O fragmento 

relaciona a juventude como uma condição construída socialmente através de 

conflitos entre as idades e a disputa pelo poder.   O autor em sua obra faz críticas 

às definições e classificações impostas pela sociedade, consideradas por ele a 

classificação por idade manipulável e variável. Acrescenta ainda que os jovens 

não são uma unidade social, definida pela faixa etária compartilhando dos mes-

mos interesses, por essa razão, o uso do termo “juventudes” em sua obra, ao 

relacionar a existência de diferentes juventudes, na qual o autor defende o uso 

do termo.   

Margulis e Urresti (1996) em sua obra intitulada “La juventud es más que 

una palavra” visto por alguns autores como uma crítica a Bourdieu, e para outros 

como uma grande contribuição aos pensamentos de Bourdieu. Em sua obra os 

autores reafirmam que existem diferentes juventudes e formas de ser jovem, que 

ao olhar para a juventude é necessário compreender uma gama de variedades 

de situações sociais em que o jovem vive que condicionam as diferentes formas 

de ser jovem, ou seja, não é apenas a idade biológica ou classe social que defi-

nem os jovens.  

 

[...] la juventud no es sólo un signo ni se reduce a los atributos "juveni-
les" de una clase. Presenta diferentes modalidades según la incidencia 
de una serie de variables. Las modalidades sociales del ser joven de-
penden de la edad, la generación, el crédito vital, la clase social, el 
marco institucional y el género. No se manifiesta de la misma manera 
si se es de clase popular o no, lo que implica que los recursos que 
brinda la moratoria social no están distribuidos de manera simétrica 
entre los diversos sectores sociales (Margulis & Urresti, 1996 p. 28). 

 

À vista disso, as juventudes são dinâmicas e plurais, conforme aponta o 

autor ao dizer que apresentam diferentes modalidades que sofrem influência de 
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uma série de variáveis, culturais, de gênero, idade, classe social, a família e ou-

tras instituições, as diferentes gerações, dentre outros.  

Cabe ressaltar que é uma fase de transição marcada pelas tensões, dú-

vidas e incertezas, tomadas de decisões e responsabilidades com relação ao 

mundo do trabalho, à família, casamento, filhos, dentre outros. Os jovens viven-

ciam uma falta de reconhecimento social e potencial de futuro, gerados pela po-

breza, violência, desemprego, desamparo social, dentre outros problemas soci-

ais que são vividos por muitos jovens, contudo os mais afetados ainda são os 

das camadas populares (Fórum Nacional de Educação, 2013).  

Este aspecto também é apontado por Pais (2009), ao citar que os jovens 

vivem uma situação de impasse frente ao seu futuro, sendo uma característica 

da atual condição juvenil, dentre as diversas dificuldades a que mais gera incer-

teza é a estabilidade econômica, a passagem para a vida adulta para muitos 

jovens não finda com a ascensão social.  

Em consequência, as juventudes configuram um dos grupos que mais so-

frem com as desigualdades sociais, sendo considerados as maiores vítimas do 

sistema capitalista no qual, a nossa sociedade está inserida.  

Conforme afirma Barber-Madden e Saber (2010), muitos jovens de diver-

sas nações são assolados pela fome, violência, não possuem oportunidade de 

acesso a uma educação de qualidade, passam por dificuldades no acesso aos 

serviços de saúde e apresentam elevadas taxas de desemprego.  

Nesse sentido, a temática da juventude vem sendo amplamente debatida 

e estudada e uma das justificativas para a sua relevância, é devido ao aumento 

da violência urbana e agravamento das desigualdades sociais, o que torna este 

assunto tão urgente (IPEA, 2005).   

De acordo com os estudos realizados pelo Instituto de Pesquisa Econô-

mica Aplicada IPEA (2005 p. 288) “os jovens não são apenas uma grande fonte 

de investimentos ou uma solução para um futuro melhor. Eles constituem, tam-

bém, um importante foco de problemas sociais”.  

Fato confirmado por Unesco, (2004) ao afirmar que a construção social 

em torno da juventude é marcada por significados negativos que acabam por 

rotular o jovem como o gerador de problemas.  

Contudo os autores Barber-Madden e Saber (2010, p.21) afirmam que os 
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Comportamentos marcados pela inconsequência – muitas vezes resul-
tantes da influência dos grupos sociais em que os jovens se relacio-
nam, sem uma convivência familiar pautada em valores como a res-
ponsabilidade – tornam esse grupo especialmente vulnerável [...] (Bar-
ber-Madden & Saber, 2010, p.21). 

 

Segundo os autores, os comportamentos juvenis inconsequentes são fru-

tos do meio no qual o jovem vive, tornando-o vulnerável ao uso de drogas, en-

volvimento com o tráfico, violência, prostituição, gestação precoce, dentre ou-

tros.  

Para Unesco (2004), os fatores que afetam as juventudes são: o fracasso 

escolar; a falta de acesso à escola; os altos índices de desemprego e subem-

prego juvenil, associados a condições de vida, ao grupo familiar, à moradia, e à 

comunidade. 

De acordo com os dados coletados e analisados pelo IBGE no Atlas da 

Violência (2017)3, cerca de 25,8% dos jovens entre 16 e 29 anos não estudam e 

nem estavam ocupados em 2016. Tal fato confirma uma situação de exclusão e 

vulnerabilidade para este grupo. 

Outro dado preocupante refere-se à violência urbana, uma grande parcela 

da juventude brasileira sofre com as elevadas taxas de mortalidade que confir-

mam o quanto este grupo padece.  Mais de 318 mil jovens brasileiros foram as-

sassinados entre 2005 e 2015. Somente em 2015, foram 31.264 homicídios de 

jovens com idade entre 15 e 29 anos, no qual, os homens são as principais víti-

mas: mais de 92% dos homicídios acometem essa parcela da população. Os 

dados indicaram um aumento de 17,2% na taxa de homicídio (IPEA, 2017)4. 

Diante do exposto, observa-se o quanto é essencial reconhecer a neces-

sidade de assistência, amparo e proteção a essa faixa muito significativa da po-

pulação, que tanto sofre com as mazelas da nossa sociedade.  

 

EDUCAÇÃO E TRABALHO  

 

De acordo com Gadotti (2007, p.14), “Ninguém nega a importância da 

Educação Básica para a formação da cidadania e como forma de se preparar 

 
3 Síntese dos indicadores sociais 2017. Disponível no site:  https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/me-
dia/com_mediaibge/arquivos/c3f0b4374f284b4baa7067517400ad83.pdf 
4  Atlas da violência 2017 – elaborado pelo IPEA 
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para o trabalho”. O autor reafirma a importância da educação para a sociedade 

através de uma formação humana, e agrega que um dos objetivos da educação 

também é preparar o homem para o mundo do trabalho.  

Todavia, a relação educação e trabalho historicamente é polêmica, con-

forme afirma Saviani (1998). E é neste contexto que partimos nossa reflexão 

sobre a origem da educação. 

Segundo Saviani (2007), historicamente a origem do homem está direta-

mente relacionada com o trabalho. Para o homem existir, ou seja, sobreviver, é 

necessário produzir sua própria vida, transformando-a, ajustando a natureza às 

suas necessidades. Conforme relata o autor “a essência do homem é o trabalho”, 

“o que o homem é, é-o pelo trabalho” (Saviani, 2007, p. 154).   

Saviani (2007) afirma, que  

 

[...] a existência humana não é garantida pela natureza, não é uma dá-
diva natural, mas tem de ser produzida pelos próprios homens, sendo, 
pois, um produto do trabalho, isso significa que o homem não nasce 
homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce sabendo produzir-se 
como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa aprender 
a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é, 
ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educa-
tivo. A origem da educação coincide, então, com a origem do homem 
mesmo (SAVIANI, 2007, p. 154).   

 

Segundo o autor os homens aprendiam a produzir sua existência ao lidar 

com a natureza, aprendiam a trabalhar trabalhando, e se educavam uns aos ou-

tros e as novas gerações mediante suas vivencias. Isso é caracterizado como 

educação.   

Saviani (2007, p. 155) ainda cita que o trabalho realizado pelo homem era 

coletivo, visto que o trabalho fazia parte da vida e era ensinado aos demais prin-

cipalmente os mais novos. O autor ainda afirma que “a educação identificava-se 

com a vida” “educação é vida, e não preparação para a vida”. Segundo esse 

fragmento a educação fazia parte da vida do homem e não como uma forma de 

preparação do homem.  

Porém, devido ao novo desenvolvimento da forma de produção, o advento 

da escravidão e a apropriação particular de terras pelos detentores da riqueza, 

levou ao surgimento de duas classes sociais. A classe dos proprietários, os que 

vivem da renda de suas propriedades e a dos não-proprietários que retiram o 

seu sustento da força de seu trabalho (SAVIANI, 2007).  
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A despeito disso, a divisão por classes alterou a forma como a educação 

e trabalho estavam correlacionados. Em consequência, o modelo econômico ca-

pitalista transformou a relação educação e trabalho, onde o que se visa são lu-

cros (ganhos econômicos) através da formação da força para o trabalho, ou seja, 

com o advento do novo modelo econômico imposto pela burguesia a educação 

assume uma outra função (SILVA, 2011).  

Nesse contexto, em consequência à essas mudanças advindas pelo novo 

sistema econômico, gerado pela nova forma de produção, outras medidas tive-

ram que ser implantadas de forma a suprir a nova demanda, conforme exposto 

por Saviani (2007, p. 159), “com o impacto da Revolução Industrial, os principais 

países assumiram a tarefa de organizar sistemas nacionais de ensino, buscando 

generalizar a escola básica”.  Desta forma, a educação passou a ser de respon-

sabilidade do Estado, ofertá-la de forma gratuita, universal e obrigatória nas es-

colas públicas. 

Portanto, por mais que seja um tanto polêmico, a origem da implantação 

Educação Básica está diretamente relacionada com a formação de mão obra 

para o mercado de trabalho. Conforme exposto por Silva (2011) ao relacionar a 

educação aos interesses da burguesia na formação de força de trabalho visando 

ganho econômico. 

Frigotto (2004) aponta que o trabalho foi reduzido pela classe burguesa a 

objeto e mercadoria, passando a ser ocupação, tarefa, emprego e função, ou 

seja, a força de trabalho passa a ter um valor de capital, e como sendo a única 

fonte de produção de valor. Em decorrência dessa inversão o trabalho deixa de 

ser caracterizado como uma relação social e passa a ser relação de poder exer-

cido pela classe dominante. O que se vê na sociedade é uma forte ênfase apli-

cada pelo Estado e pela classe dominante à educação para o trabalho, para a 

produção e para o mercado de trabalho. 

Conforme apontado por Ambroni (2016) a escola como uma criação da 

classe burguesa age na sociedade criando um domínio cultural e disciplinador 

objetivando preparar a pessoa para o trabalho. A isso Bourdieu chama de “vio-

lência simbólica” que se dá por meio de regras, imposição simbólica e o currículo 

escolar que agem configurando e adestrando o sujeito para o seu futuro, o mer-

cado de trabalho.  
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Segundo Teodoro (2009, p.13), “[...] a escola era entendida, para além da 

sua dimensão modernizadora e de pilar do desenvolvimento, como uma instan-

cia de integração e de ascensão social [...]”, no entanto, advinda a era da globa-

lização, as escolas passaram a atender a essa nova ordem econômica sendo 

importante fator na construção do capitalismo.  

  Contudo, a Educação básica exerce um papel muito mais amplo na 

nossa sociedade conforme exposta por Gadotti (2007),   

 

[...] a Educação Básica é consequência de um longo processo de com-
preensão/realização do que é essencial, do que é permanente, e do 
que é transitório para que um cidadão exerça criticamente a sua cida-
dania e construa um projeto de vida, considerando as dimensões indi-
vidual e coletiva, para viver bem em sociedade (GADOTTI, 2007, p.14) 

. 

 De acordo com o autor, a educação básica que compreende as etapas da 

Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio são meios importan-

tes para a ascensão social do homem, para que este possa exercer o seu papel 

de cidadão crítico, reflexivo e atuante com o intuito de forma uma sociedade mais 

justa, humana e democrática.  

Por conseguinte, ressaltamos a importância da educação básica na forma-

ção do homem, do seu preparo para o exercício da cidadania e não para o mer-

cado de trabalho, não se pode resumir educação como ferramenta para o mer-

cado de trabalho como forma de atender ao progresso. Compreender essas re-

lações de forma crítica permite transcender esta dimensão imposta pela classe 

dominante que inverte o verdadeiro papel da educação.  

Dessa maneira, os autores Laranjeira, Iriart, Faria e Matos (2012, p. 21) 

consideram “a escola, o trabalho e a cultura dimensões fundamentais para a 

formação da condição juvenil, sobretudo quando combinadas às políticas sociais 

eficazes no âmbito do Estado”.  

Ressaltamos neste fragmento, a importância dessas dimensões para as 

juventudes, fatores que contribuem para o pleno desenvolvimento do jovem, a 

escola deve favorecer a construção do protagonismo juvenil e dar condições 

adequadas a este de prosseguir estudando e desenvolvendo seus projetos de 

vida, além da educação, a cultura e o trabalho que são fatores cruciais, e sem 

estes, a ascensão social não se dá. 
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Isto vem ao encontro do objetivo da educação segundo a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), que é garantir o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho. 

Desse modo, o que se espera, é a democratização do ensino, no qual, a 

educação seja ofertada e garantida a todos. Contudo, o que se vê é o não cum-

primento deste dever. Para Luckesi (2008, p.62), “a dificuldade de acesso ao 

ensino é um fator que atua contra a sua democratização”. Cabe ressaltar que 

não basta garantir uma educação obrigatória para todos, é necessário que esta 

seja de qualidade objetivando promover o pleno desenvolvimento do aluno, para 

tanto, não depende somente da oferta, outros fatores estão também associados 

como o desenvolvimento socioeconômico e cultural que afetam a qualidade do 

ensino, o seu acesso e permanência do aluno.  

Barber-Madden e Saber (2010, p.25) salientam que é somente através do 

acesso à educação que a juventude terá mais chances de melhores ofertas de 

trabalho e ascensão social. Segundo os autores “constata-se que na raiz dos 

elevados índices de desemprego entre os jovens encontram-se sérios problemas 

relacionados ao analfabetismo e à falta de qualificação técnica”.  

De acordo com o relatório da Organização das Nações Unidas [ONU]5 

sobre situação mundial dos jovens no mercado trabalho em 2014, foi constatado 

que 73 milhões de jovens em todo o mundo são afetados pelo desemprego.   

Constata-se atualmente um aumento no acesso à educação dos jovens, 

contudo há, porém, uma menor inserção deste grupo no mercado de trabalho. 

Conforme apontado por Barber-Madden e Saber (2010)  

 

[...] constata-se que a atual geração jovem tem, em média, mais anos 
de escolaridade formal do que as gerações precedentes, mas, ao 
mesmo tempo, o índice de desemprego dessa faixa etária nunca al-
cançou taxas tão elevadas consideráveis carências que ainda se regis-
tram em termos de equidade e qualidade (BARBER-MADDEN; SA-
BER, 2010, p.21). 

 

Segundo dados da Síntese de Indicadores Sociais (IBGE, 2017) a juven-

tude constitui o grupo com a maior taxa de desocupação. Dos desocupados, 

54,9% tinham de 16 a 29 anos, refletindo em uma taxa de desocupação (21,1%) 

 
5 World Youth Report on Youth Civic Engagement. Published by the United Nations New York, 2016.  
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mais alta para este grupo que para os demais. O dado ainda revela uma desi-

gualdade no que se refere ao sexo, a porcentagem ficou em 18,9% para homens 

e em 24,0% para mulheres.  

Leon (2007, p. 271) destaca os diferentes fatores que afetam o processo 

de inserção e permanência no mercado de trabalho para os jovens, como: “pro-

gressão da idade; o seu rendimento e de sua família; a escolaridade de seus 

pais; a sua classe social; e a falta de escolaridade adequada da maioria dos 

jovens”.  

Esses dados revelam um cenário marcado pelas desigualdades cujas bar-

reiras são de difícil superação pela juventude, provocando neste público um sen-

timento de angústia muito grande, desespero e desesperança frente ao seu fu-

turo. Visto que nesta fase o jovem busca independência financeira, liberdade e 

formação de uma nova família.   

Em consonância, Segnin (2000) cita que os fatores que afetam a inserção 

dos jovens no mundo do trabalho estão relacionados com as desigualdades ge-

racionais, raciais e de gênero.  

Além destas citadas, acrescento ainda fatores como as desigualdades so-

cioeconômicas e de capital cultural, onde os que possuem capital cultural e fi-

nanceiro enfrentam menos dificuldades para entrar no mercado de trabalho. Ou-

tros, por sua vez, desprovidos de tais recursos são excluídos desse processo.   

Observamos que são diversos fatores que culminam para o processo de 

exclusão desses jovens pelo/para o mercado de trabalho o que não deixa de ser 

uma exclusão social. A partir do momento em que mecanismos atuam impedindo 

o progresso e sucesso desses jovens profissionalmente constituem fatores ex-

cludentes.  

Barber-Madden e Saber (2010, p.27) ressaltam que a qualidade do ensino 

também constitui um fator decisivo no sucesso à inserção no mundo do trabalho. 

O rol de problemas associados à qualidade da educação é muito am-
plo, podendo-se incluir, dentre outros, a falta de pertinência dos con-
teúdos pedagógicos ministrados à realidade cotidiana e às demandas 
do mercado de trabalho contemporâneo. Há um relativo consenso, 
nos dias de hoje, em torno da necessidade de se fortalecer os pro-
gramas de formação profissional (BARBER-MADDEN; SABER, 
2010, p.27).  

Consoante ao exposto pelos autores o principal desafio relacionado à 

qualidade da educação é resolver os problemas que a afetam, principalmente 
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aqueles relacionados ao currículo escolar, contudo esse problema é muito com-

plexo. Cabe ressaltar que a oferta de formação profissional constitui em uma 

ferramenta importante na inserção do jovem no mundo do trabalho. Todavia, a 

educação precisa contribuir para além da formação profissional, ela deve contri-

buir sobretudo na formação do cidadão.  

Em conformidade, a Unesco (2004, p.33) relaciona a falta de uma capa-

citação adequada, e a falta de experiência em relação aos adultos como uma 

das principais dificuldades enfrentadas pela juventude para atender as deman-

das do mercado de trabalho.  

Nesse interim, Andrade e Neto (2007) apontam que os jovens de classe 

alta possuem maior facilidade no ingresso e melhores oportunidades do mercado 

de trabalho devido aos anos a mais de estudo.  Isso está relacionado ao que 

Bourdieu chama de capital cultural e econômico herdado por esses jovens por 

meio de suas famílias, o que facilita e garante oportunidades melhores de traba-

lho e qualificação profissional. Em contrapartida, os filhos da classe operária fi-

cam à cargo do trabalho penoso a que se destinam.  

Fato também confirmado por Leon (2007), ao relacionar a escolarização 

às melhores condições de trabalho, no qual, a porcentagem de jovens com car-

teira assinada é maior conforme o grau de instrução.   

  Barber-Madden e Saber (2010) afirmam que milhões de jovens no mundo, 

não conseguem completar o ciclo de Ensino Básico.  

Muitos se veem obrigados a conseguir algum emprego que traga sus-
tento para si e sua família. Infelizmente, a maioria dos jovens que tra-
balham faz parte da economia informal, marcada por rendimentos ina-
dequados, pela falta de acesso à rede de proteção social e pela inse-
gurança da permanência no emprego que ocupam. Se as tendências 
atuais se mantiverem, é provável que a maior parte dos empregos dis-
poníveis para os jovens, no futuro, seja de baixa remuneração e de má 
qualidade (MADDEN; SABER, p.23, 2010).  

Entrementes, um dos motivos para o abandono escolar do Ensino Básico 

está relacionado a necessidade de trabalho, visto que muitos são considerados 

“arrimos de família”, o que torna esses jovens suscetíveis a empregos informais 

e até mesmo degradante.  

O contexto acima exposto, corrobora com os dados da pesquisa Juventu-

des Brasileiras (Unesco, 2004) ao constatar que a principal razão dos jovens 

para o abandono dos estudos é a oportunidade de emprego. 
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A ONU (2016), expõe que cerca de 152 milhões de jovens ao redor do 

mundo, vivem abaixo da linha da pobreza (menos de 1,25 dólar por dia). Este 

fator, como uma das mazelas provocadas pelo modelo econômico capitalista, 

vitimiza milhões de jovens que são excluídos da sociedade sem oportunidades 

de superação dessa condição. O que se instaura é um ciclo macabro de perpe-

tuação das desigualdades sociais, econômicas e culturais, que culminam com a 

violação do princípio mais absoluto, o da dignidade humana.   

Ao analisar os fatores que contribuem para as desigualdades sociais re-

lacionadas à educação e trabalho, se torna evidente o quanto a juventude é vul-

nerável e carece de políticas públicas voltadas para esse público.  

 

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INCLUSÃO NO BRASIL 

 

Antes de falar em programas governamentais de inclusão faz-se necessá-

rio conceituarmos brevemente Política Pública, visto que, os programas são 

ações classificadas dentro dessa área. 

Sendo assim, Souza (2006, p.26) resume política pública como sendo 

“campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o governo em 

ação (...) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas 

ações”. Segundo a autora o conceito não é único, e nem existe uma definição 

fixa e melhor do que seja Política Pública, por se tratar de um campo multidisci-

plinar.  

Ainda, segundo Souza (2006) as Políticas Públicas são ações do governo 

e/ou em parceria com outras instituições ou grupos sociais que foram planejadas 

e colocadas em prática segundo seus propósitos por meio de projetos, planos, 

banco de dados, programas e ações que produzirão resultados ou transforma-

ções reais na sociedade.  

Teixeira (2002, p.2) acrescenta que ao “elaborar uma Política Pública sig-

nifica definir quem decide o quê, quando, com que consequências e para quem”. 

Nesse sentido, vale destacar que é no planejamento que se define o executor da 

ação, a importância, os objetivos e o público-alvo.  

Sobre o propósito e importância das políticas públicas, Barreto (2007) e 

Teixeira (2002) em seus estudos citam que elas constituem ferramentas valiosas 
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que visam responder as demandas sociais existentes, buscando minimizar os 

problemas e romper com o ciclo de reprodução das desigualdades econômicas 

e sociais, permitindo que todos tenham oportunidades e direitos universalmente 

assegurados.  

Segundo Barreto (2012) tais demandas da sociedade são elencadas pelo 

Estado, este também, determina como os recursos serão empregados para o 

benefício de seus cidadãos. Contudo, a sociedade civil por meio das pressões e 

mobilizações sociais podem influenciar nas tomadas de decisões do Estado.  

De modo geral, a criação (gênese) de toda política pública parte da necessi-

dade de solucionar um problema real na sociedade, sendo sua finalidade intervir 

no sentido de apontar estratégias e mecanismos para a solução do problema 

(BARRETO, 2012).  

As políticas públicas são transformadas em Programas Governamentais 

quando se estabelecem, por sua vez, objetivos gerais e específicos focados em 

determinado tema, público, conjunto institucional ou área geográfica por parte de 

uma autoridade (SILVA; COSTA, 2002). 

Ala-Harja e Helgason (2000, p.8) definem programa, como “um conjunto de 

atividades organizadas para serem realizadas dentro de cronograma e orçamento 

específicos disponíveis para a implementação de políticas, ou para a criação de 

condições que permitam o alcance de metas políticas desejáveis”.  

Vários são os programas governamentais que objetivam romper com o ciclo 

de reprodução da pobreza que tanto assola a população brasileira, principalmente 

os de classe popular. Tais objetivos podem ser alcançados por meio da Transfe-

rência de Renda. Ela constitui uma transferência monetária direta a indivíduos ou 

a famílias, originando programas condicionados e focalizados em famílias pobres 

e extremamente pobres (LEMOS; PINHEIRO, 2013; SILVA, 2004).  

Segundo Lemos e Pinheiro, (2013) a transferência de renda possui uma 

grande importância socioeconômica pois ela promove à inclusão social da popu-

lação mais pobre. 

No Brasil, os Programas de Transferência de Renda começaram a fazer 

parte da agenda pública a partir de 1991 por meio de um projeto de Lei proposto 

pelo senador Eduardo Suplicy que propôs a criação de um Programa de Garantia 

de Renda Mínima (SILVA, 2004). 
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Em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso, foi criado o Bolsa-

Escola cujo objetivo era o combate à evasão escolar de crianças de 7 a 14 anos 

das classes populares. Porém foi apenas em 2001 por meio da Lei N.o 10.219 que 

foi criado o Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à educação – “Bolsa 

Escola” abrangendo todos os estados e não apenas algumas regiões.  

Ainda em 1995, foi criado o Bolsa-Alimentação que tinha o objetivo de com-

bater a mortalidade infantil causada pela desnutrição em crianças de 0 a 6 anos 

englobando as gestantes e nutrizes das classes populares.  

O governo federal em 1996 criou o Programa de Erradicação Infantil (PETI), 

se trata se um programa de Transferência de Renda tinha como meta acabar com 

a mão-de-obra infantil. No mesmo ano foi implantado o Benefício de Prestação 

Continuada, consiste em um benefício de transferência monetária de um salário 

mínimo mensal pago os idosos a partir de 65 anos de idade e aos portadores de 

necessidades especiais segundo critérios.   

No governo de Luiz Inácio Lula da Silva, os programas de transferência de 

renda alçaram novos patamares através da construção de uma Política Pública 

de Transferência de Renda de abrangência nacional. Algumas das principais 

metas do governo era a erradicação da pobreza e da fome, por meio da redistri-

buição de renda, geração de empregos e elevação do nível de escolaridade da 

população brasileira (SILVA, 2004).  

 Tais metas foram colocadas em prática em 2003 com a criação do Cartão 

Alimentação destinado ao combate à fome. No mesmo ano, foi publicado a Me-

dida Provisória N.° 132 que posteriormente foi convertida na Lei N.o 10.836/2004 

que cria o Programa Bolsa Família, que unifica os procedimentos de gestão e 

execução das ações de transferência de renda do Governo Federal.  

 O Programa Bolsa Família (PBF) trata-se de um programa de transferên-

cia direta de renda, destinado às famílias em situação de pobreza e de extrema 

pobreza.  Visa garantir a essas famílias o direito à alimentação, acesso à educa-

ção e à saúde. 

O PBF é considerado um dos maiores programas do governo federal lança-

dos até hoje, atendendo milhares de famílias pobres em todo o país (SILVA, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.219-2001?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.836-2004?OpenDocument
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2004; MONTEIRO; FARIAS, 2013).  Segundo dados divulgados6, em 2015 o pro-

grama atendia 14 milhões de famílias.  

De acordo com estudos publicados por diversos autores o PBF constitui uma 

importante ferramenta no combate à pobreza e à desigualdade social no Brasil 

(SILVA, 2010; SILVA 2004; MONTEIRO; FARIAS, 2013; SOARES, et al, 2006).  

Além dos Programas de Transferência de Renda citados, existem muitos ou-

tros destinados às áreas da cultura, desenvolvimento econômico, desenvolvi-

mento rural, desenvolvimento social, desenvolvimento urbano, desporto e lazer, 

direitos da cidadania, gestão pública, meio ambiente, educação, trabalho e 

renda, inclusão digital, dentre outros (Programa Nacional de Inclusão de Jovens, 

2008).  

No campo da educação podemos citar os Programas Governamentais de 

acesso às instituições de ensino como: 

• Programa Brasil Alfabetizado (PBA), destinado a alfabetização de jovens com 

15 anos ou mais, adultos e idosos. Segundo o MEC, o objetivo do Programa 

é promover a superação do analfabetismo contribuindo para a universalização 

do ensino fundamental no país. O Programa é desenvolvido em todos os es-

tados, porém, com prioridade nos municípios que apresentam alta taxa de 

analfabetismo, dentre estes, a região Nordeste, região com uma elevada taxa 

de analfabetismo, representando 90% do atendimento total do país. Como 

concepção, o Programa reconhece a educação como um direito humano e 

sua oferta uma oportunidade de entrada para a educação e a escolarização 

das pessoas.  

▪ Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universida-

des Federais (REUNI), busca ampliar o acesso e a permanência na educação 

superior através de um conjunto de ações como a ampliação do acesso por 

meio de melhorias na estrutura física e aumento do contingente de recursos 

humanos nas universidades federais. Essas ações visam garantir a qualidade 

da graduação da educação pública. Por meio de adesão, as universidades 

receberão investimentos para a aplicação de ações como contratação de 

 
6 Notícia divulgada no Portal Planalto, com informações do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Agência Brasil e TV NBR. Disponível no link - http://www2.planalto.gov.br/noti-
cias/2015/05/bolsa-familia-repassa-R-2-3-bilhoes-para-quase-50-milhoes-de-brasileiros 



 

Multiplicando saberes, dividindo percepções, experiências e hábitos 

Periódico Multidisciplinar da Facility Express Soluções Acadêmicas - ISSN: 2676-0428 

 

Out. 2022 
v.1, n. 19, 30-57 
ISSN: 2676-0428 

 

     51 
 

professores e servidores administrativos, reformas e construção de instala-

ções físicas, compras de equipamentos para laboratórios, salas de aulas, bi-

blioteca, dentre outros. O REUNI tem como metas globais, a serem cumpridas 

ao longo dos cinco anos de adesão de cada universidade: Elevação gradual 

da Taxa de Conclusão média dos cursos de Graduação presenciais (TCG) 

para 90%; alcançar a relação de 18 alunos para cada professor. 

• Programa Universidade para Todos (PROUNI), criado pela Lei n.º 

11.096/2005 é um programa do MEC que visa a concessão de bolsas de es-

tudo em instituições de ensino superior privadas para estudantes de baixa 

renda, as bolsas podem ser integrais ou parciais (50%) do valor do curso. O 

programa é destinado aos estudantes egressos do ensino médio da rede 

pública ou da rede particular em condição de bolsistas integrais, com renda 

familiar até três salários mínimos. Por meios das notas obtidas no Exame 

Nacional do Ensino Médio- ENEM os alunos são selecionados de acordo 

com a nota em modo classificatório. A participação no Prouni é limitada aos 

candidatos que se encaixam no perfil socioeconômico de baixa renda, público-

alvo do programa. 

• Programas de Ensino a Distância – Universidade Aberta do Brasil (UAB), ofe-

rece cursos de nível superior para camadas da população que têm dificuldade 

de acesso à formação universitária, por meio do uso da metodologia da edu-

cação a distância com o uso de tecnologias de informação e comunicação. As 

ofertas de vagas são prioritariamente voltadas para a formação inicial de pro-

fessores da educação básica. A universidade é articulada pelos três níveis 

governamentais (Federal, Estadual e Municipal). Os polos de formação per-

manentes são criados em localidades específicas de modo estratégico. Os 

locais onde os centros são implantados devem ser distantes ou isoladas de 

grandes centros urbanos e com baixo Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) e Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). De acordo 

com o MEC a UAB é um instrumento que visa universalizar o acesso ao ensino 

superior.  

• Programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA), consiste em uma modali-

dade de ensino da educação básica que oferta a escolarização para jovens e 

adultos a partir dos 15 anos completos; A EJA está amparada na Lei de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11096.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11096.htm
http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0.html
http://ideb.inep.gov.br/
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB 9.394.96, no Parecer 

CNE/CEB N.º11/2000, na Resolução CNE/CEB N.º01/2000 e no Plano Naci-

onal de Educação (Lei 10.172/01). De acordo com a LDB 9.394/96, a EJA 

consiste em uma modalidade da educação básica não sendo considerado um 

ensino supletivo, atua em prol de uma igualdade de acesso à educação como 

bem social, sendo destinado àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 

de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria, que por meio 

deste, terão oportunidade de continuidade nos estudos.  

• Programas de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), visa ampliar 

a oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), por meio 

de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira. O Pro-

grama foi criado em 2011, por meio da Lei 12.513/2011 para atender como 

público-alvo prioritariamente os estudantes ou os concludentes do ensino mé-

dio da rede pública do ensino regular ou na modalidade EJA, os trabalhado-

res, os participantes de programas de transferência de renda. 

• Programa Jovem Aprendiz criado pela Lei 10.097/2000, destina-se a aprendi-

zagem de ofício ou profissional de jovens entre 14 e 24 anos. Segundo a Lei, 

as empresas de médio e grande porte devem contratar esses jovens como 

aprendizes, promovendo a capacitação em instituição formadora e na em-

presa, combinando formação teórica e prática. O contrato de trabalho pode 

durar de até dois anos. O Programa busca preparar os jovens e promover o 

seu ingresso no mundo do trabalho.  

• Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica (PROEJA), destina-se a jovens com idade mínima de 18 anos. O PRO-

EJA tem como objetivos integrar a educação profissional à educação básica 

por meio da formação inicial e continuada do ensino fundamental, da educa-

ção profissional técnica de nível médio e ensino médio e educação profissio-

nal e tecnológica integrada à educação escolar indígena. Criado pelo Decreto 

n.º 5840, 13 de julho de 2006,  

[...] os cursos Proeja podem ser oferecidos das seguintes formas: 1- 
Educação profissional técnica integrada ao ensino médio na modali-
dade de educação de jovens e adultos. 2- Educação profissional téc-
nica concomitante ao ensino médio na modalidade de educação de jo-
vens e adultos. 3- Formação inicial e continuada ou qualificação profis-
sional integrada ao ensino fundamental na modalidade de educação 
de jovens e adultos. 4- Formação inicial e continuada ou qualificação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10097.htm
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profissional concomitante ao ensino fundamental na modalidade de 
educação de jovens e adultos. 5- Formação inicial e continuada ou qua-
lificação profissional integrada ao ensino médio na modalidade de edu-
cação de jovens e adultos. 6- Formação inicial e continuada ou qualifi-
cação profissional concomitante ao ensino médio na modalidade de 
educação de jovens e adultos” (Decreto nº 5840, 13 de julho de 2006).  

• Programa Escola Aberta – tem por objetivo promover a oferta de atividades 

educacionais, esportivas, culturais e de lazer em escolas públicas do ensino 

médio e fundamental, que são abertas nos finais de semana exclusivamente 

para atender a comunidade. Através dessas ações, a intenção do Programa 

é contribuir para a melhoria da qualidade da educação, a promoção da inclu-

são social, a aproximação da comunidade para dentro da escola e estreitar os 

laços entre as pessoas favorecendo a construção de um clima pacífico, con-

tribuindo para semear a paz.  

São inúmeros os programas do Governo que objetivam a inclusão social. 

Entretanto, nesta investigação, focamos os programas governamentais voltados 

para a juventude, oportunizando a ligação com o tema.   

Assim, tomamos como referência o conceito de inclusão como sendo um 

“processo de integração dos jovens na sociedade através do reconhecimento e 

valorização de suas alteridades e da efetivação de seus direitos enquanto cida-

dão” (Blanco, 2009, p. 44).      

   Nesse contexto, no ano de 2005, o Governo Federal lançou a Política Na-

cional de Juventude, vinculada à Secretaria Geral da Presidência da República, 

que compreendeu a criação da Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), do Con-

selho Nacional de Juventude e do Programa Nacional de Inclusão de Jovens: 

Educação, Qualificação e Ação Comunitária – Projovem.  

A origem do programa como política pública vem de encontro à necessi-

dade de incluir essa grande parcela da população que se encontra excluída do 

ambiente escolar e do mercado de trabalho e a capacidade de contribuição 

desse grupo para o plano de desenvolvimento do país (Longhi, 2008).  

O desenvolvimento de políticas públicas pelo Governo de caráter inclusivo 

partira da necessidade de solucionar problemas e carências na sociedade. São 

meios importantes que possuem a capacidade de promover transformações efe-

tivas na sociedade ou no público-alvo. Como exposto na pesquisa, o Governo 

possui um leque de Programas com objetivos variados, desde a elevação da 

escolaridade básica da população, a oferta de oportunidades de acesso ao 
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ensino superior público ou particular, ofertas de cursos profissionalizantes, opor-

tunidades de experiência e inserção de jovens no mundo do trabalho, dentre 

outros. São todos mecanismos imprescindíveis e valiosos que contribuem de 

forma significativa no combate às desigualdades sociais.  

Vale ressaltar que os programas citados são estratégias governamentais de 

inclusão voltados para os jovens e/ou adultos. Contudo, apesar do Governo in-

serir os jovens em diversos programas, o objeto de estudo desta investigação 

centra-se nos jovens do Programa Projovem Urbano do município de Linha-

res/ES - Brasil. Sendo assim, não temos a pretensão de enveredar pela pesquisa 

dos demais programas, porém, por fazer parte de uma das estratégias do go-

verno, foi fundamental citar os programas existentes nesse campo, de forma a 

situar o leitor nas principais ações governamentais desenvolvidas no país e no 

campo da inclusão.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entre os desafios prioritários que se apresentam às sociedades moder-

nas, destaca-se o problema dos adolescentes e jovens. Todas as propostas que 

se apresentam e as ações que se implementam para este grupo constituem um 

investimento privilegiado no futuro, uma vez que constituem o maior capital para 

alcançar uma sociedade mais forte, democrática, segura, culta e respeitada no 

concerto das nações.  

Ao estudar o mundo dos adolescentes e jovens, verifica-se uma grande 

heterogeneidade na sua relação com a educação e o trabalho. A educação torna-

se discriminatória para o mercado de trabalho após doze anos de educação for-

mal, mostrando que grupos sociais desfavorecidos possuem mais dificuldade de 

aderir ao mercado de trabalho.  

Portanto, a definição das políticas de Estado no trabalho e na educação, 

a gestão sistematizada e lucrativa, a adequação dos conteúdos segundo a 

abrangência, relevância e pertinência, é o caminho para a equidade, pois a razão 

de ser da democracia é o reconhecimento do outro. 
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